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AS FRAGILIDADES DO NOVO MODELO ATUARIAL DO REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA: O MODELO SUPERESTIMA A DESPESA E SUBESTIMA A RECEITA.

Na audiência pública da Comissão Especial da Reforma da Previdência realizada no dia 
15 de março de 2017, representantes do Ministério da Fazenda entregaram, após meses de 
pressão e vários requerimentos de informação, um conjunto de três Avisos Ministeriais e uma 
planilha digital em Excell, que supostamente responderiam às inúmeras questões levantadas 
e encaminhadas àquele ministério por deputados daquela Comissão.  

	 Após análise dos supracitados documentos e da planilha digital, conclui-se que 
estes não são suficientes para responder boa parte dos questionamentos realizados 
ao Governo. Era de se esperar que um modelo de projeção atuarial pudesse minimamente 
estimar os impactos socioeconômicos da reforma proposta pelo governo. Não é o que ocorre. 

Continuam sem respostas as questões que se referem a como foram realizadas as 
projeções atuariais da proposta de reforma previdenciária e quais os seus impactos em termos 
de número de pessoas afetadas. 

De forma mais detalhada temos os seguintes problemas nos documentos enviados à Comissão:

•	 O modelo utilizado pelo Governo para as projeções é apresentado somente de forma 
descritiva. Não há memória de cálculo das simulações apresentadas. A planilha digital 
entregue possui apenas um conjunto de dados, mas não os cálculos das projeções. Foi 
apresentado um conjunto de células sem fórmulas e sem indicação de como se chegou 
aos referidos resultados. Com isso, não é possível que se realize uma avaliação completa 
sobre como o Governo tem realizado suas projeções, que parta desde o desenvolvimento 
matemático do modelo, passe pela forma de implementação realizada e chegue aos 
resultados finais;

•	 Mais importante, o modelo do Governo não descreve como foram realizados 
os cálculos para a projeção de receitas e despesas do RGPS com a aplicação da 
proposta de reforma previdenciária expressa na PEC287. Este somente descreve as 
fórmulas de cálculo para as projeções do cenário chamado de “base”, ou seja, aquele que 
considera as regras atuais do RGPS. As probabilidades de uma pessoa entrar em benefício 
com determinada idade são variáveis chave no modelo. Porém, o modelo apresentado 
descreve apenas como realizar o cálculo baseado nos dados de concessões do passado 
observado, ou seja, as probabilidades para as regras atuais do RGPS. Este não descreve 
como são estimadas as probabilidades em função da proposta de reforma. Por exemplo, 
a probabilidade de uma pessoa entrar em benefício com determinada idade (65 anos) 
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e determinado tempo de contribuição (25 anos) são variáveis chaves no modelo para 
a quais ainda não se tem registro estatístico. Outro exemplo: a probabilidade de uma 
mulher na área rural receber pensão cujo valor varia de acordo com o tempo de união, 
idade e com o número de filhos. Todas essas possibilidades são novas e a falta de registro 
histórico não permite estabelecer as probabilidades para esses eventos. 

•	 A planilha digital entregue possui um conjunto de dados, que se entende ser aqueles 
utilizados para o cálculo das projeções do Governo. A maior parte das informações foi 
obtida na base da dados do IBGE, principalmente da PNAD (2010-2014). Entretanto, 
sabe-se que em 2010 não houve  PNAD e diversos dados estão sem informação de fonte. 

•	 Chama atenção especial o fato de que a planilha digital não apresenta o conjunto de dados 
solicitados pelos deputados. O conjunto de dados completos, chamado de conjunto de 
microdados, é essencial para que se possa estimar variáveis que sofrerão mudanças 
com a proposta de reforma, como por exemplo, as probabilidades de entrada em beneficio. 

O MODELO DO GOVERNO SUPERESTIMA DESPESAS

•	 O modelo aumenta artificialmente a despesa. A partir de 2022 observa-se que o 
crescimento real do salário mínimo é maior do que o crescimento real do PIB previsto 
pelo modelo. Esse é um dos motivos pelos quais os gastos previdenciários, medidos em 
percentagem do PIB, sobem no longo prazo, indo de 8,26% PIB em 2017 para 17,2% em 2060.

•	 Ao manter esse padrão de correção do salário mínimo, as estimativas do modelo atuarial 
são contraditórias com as mudanças legislativas promovidas pelo próprio governo, como 
é o caso daquelas oriundas da aprovação da PEC do Teto dos Gastos.

•	 As estimativas populacionais superestimam a população de idosos e subestimam 
a população de jovens, distorcendo os indicadores do mercado de trabalho. O uso 
adequado de dados da PNAD requer ajustes de sexo, idade e região no cálculo dos pesos 
amostrais. Como o modelo do governo não realiza esses ajustes, a população brasileira 
está mais envelhecida na PNAD do que nas Projeções Populacionais do IBGE. Para 
se ter uma idéia da diferença entre as duas fontes, no ano de 2014, a distribuição da 
população segundo a projeção populacional 2000-2060 apontava uma população acima 
de 50 anos de 43,9 milhões de pessoas, enquanto a PNAD, 50,9 milhões, uma diferença 
de 7 milhões de pessoas nessa faixa etária. Isso certamente resultará em um aumento 
artificial das projeções de despesas previdenciárias.
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•	 O modelo ignora a queda da taxa de crescimento da população idosa, verificada nas 
projeções do IBGE para o período 2012-2060. Em 2017 estamos no ápice da taxa de 
crescimento da população idosa. A partir de 2018, essa taxa entrará em declínio, o que 
impacta sobremaneira na queda da despesa com aposentadorias e pensões.

 O MODELO DO GOVERNO SUBESTIMA AS RECEITAS

•	 As estimativas populacionais também subestimam a receita previdenciária. No 
modelo, as variáveis do mercado de trabalho são calculadas com base nos dados da 
PNAD de 2014. Para essas variáveis, com exceção da taxa de participação,  foi adotada a 
hipótese de que elas se manteriam constantes ao longo do tempo. A taxa de urbanização 
e a taxa de ocupação, por exemplo, são mantidas no mesmo nível de 2014 para todos os 
anos projetados. Isso significa que a receita é uma simples função dos movimentos da 
população total estimada pelo IBGE, independente da dinâmica que possa vir a ocorrer 
no mercado de trabalho no que diz respeito à taxa de formalização, produtividade do 
trabalho, evolução do salário médio e nível de ocupação. Finalmente, sabemos que 
em 2014 a taxa de participação no mercado de trabalho se encontrava em nível baixo, 
afetando negativamente o número de contribuintes para o Regime Geral no longo prazo, 
e portanto, subestimando a receita previdenciária.

O governo argumenta que a reforma da previdência é uma necessidade advinda de um 
suposto déficit, mas ignora os impactos sobre o equilíbrio atuarial do sistema  previdenciário de 
medidas recentemente aprovadas no Congresso, notadamente a terceirização, além da proposta 
de reforma trabalhista, que seguramente impactarão negativamente as receitas do RGPS.
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